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Requerimento

Prezado(a) Sr(a). Pregoeiro(a), Segue anexo nosso pedido de impugnação referente a PRAZO DE ENTREGA, no qua! é 
mencionado no presente edital.

Criado em : Arq. impug,
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Resposta

Impugnação deferida, será suspensa o processo licitatório para a devida readequaçâo e a nova data de abertura serão 
devidamente comunicadas às empresas interessadas, bem como, publicadas nos órgãos de costume.
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Requerimento

Prezados, Segue anexa a impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico n° 053/2026, referente ao Sistema de Registro ele 
Preços para aquisição de baterias automotivas do Município de Capão Boníto/SP. A, presente impugnação visa apontar 
inconsistência constante dos itens 112.2.1 e 112.2.2 do edital, os quais estabelecem exigência de atestado técnico 
incompatível com o objeto licitado, requerendo suá retificação nos termos da Lei n° 14.133/2021. Solicitamos a gentileza de 
confirmar o recebimento deste e-rnaíi e informar o respectivo número de protocolo, se houver. Permanecemos à 
disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.
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Resposta
impugnação deferida, será suspensa o processo licitatório para a devida readequaçâo e a nova data de abertura serão 
devidamente, publicadas nos órgãos de costume.
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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO – SP 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 053/2026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – PROCESSO Nº 13.557/2026 

EDITAL Nº 081/2026 – RERRATIFICADO 

 
F9 PARTS COMÉRCIO ATACADISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA., inscrita no CNPJ nº 49.404.816/0001-70, com sede na Rua 

General Carneiro, nº 43, Centro, CEP 14.340-970, Município de Brodowski/SP, e-mail 

juridico@f9parts.com.br, por intermédio de sua procuradora subscrita ao final, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com fundamento no art. 164 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e no item 2 do Edital, apresentar IMPUGNAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, 

pelas razões de fato e de direito a seguir expostas: 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE E DA SÍNTESE DO CERTAME 

 
A sessão pública do Pregão Eletrônico nº 053/2026 está designada para o dia 16 

de setembro de 2026, às 09h00, sendo que o item 2.1 do Edital admite a apresentação de 

impugnação até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública. 

Apresentada nesta data, a presente insurgência é tempestiva e deve ser regularmente conhecida. 

 
O procedimento tem por objeto o Sistema de Registro de Preços para futura 

aquisição de baterias seladas automotivas, destinadas à Secretaria Municipal de Agropecuária, 

Obras e Meio Ambiente e à frota de veículos do Município de Capão Bonito/SP, sob o critério de 

julgamento de menor preço por item. 

 
A presente impugnação dirige-se especificamente aos itens 11.2.2.1 e 11.2.2.2, 

inseridos na qualificação técnica, pois o instrumento convocatório, embora inicialmente exija 

experiência pertinente e compatível com o objeto, define, logo em seguida, como compatível 

atestado relativo ao fornecimento de dietas e suplementos alimentares, atividade 

absolutamente estranha à aquisição de baterias automotivas e que certamente deve ser retirado do 

edital como documento a ser exigido. 

 

II – DAS CLÁUSULAS IMPUGNADAS 

 



 

 

O Edital estabelece, em sua página 10, os seguintes requisitos para 

comprovação da qualificação técnica: 

 
11.2.2.1 Comprovação de qualificação operacional, nos termos do Art.67, da 

Lei n.° 14.133/2021, para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características e quantidades com o objeto da licitação, será realizada 

mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) 

de direito público ou privado, indicando local, produtos, quantidades 

fornecidas e outros dados característicos do(s) fornecimento(s). 

 

11.2.2.2 Entende-se como pertinente e compatível atestado(s) comprovando 

fornecimento de deitas e suplementos alimentares. 

 
A contradição é direta. O item 11.2.2.1 vincula corretamente a comprovação da 

experiência ao objeto licitado; o item 11.2.2.2, porém, desloca a exigência para atividade 

pertencente a segmento econômico completamente distinto. Dietas e suplementos alimentares 

não guardam qualquer relação técnica, operacional, comercial ou funcional com baterias seladas 

automotivas. 

 

III – DA INCOMPATIBILIDADE MATERIAL DA EXIGÊNCIA COM O OBJETO LICITADO 

 
O objeto do Pregão Eletrônico nº 053/2026 é inequívoco. O Anexo I contempla 

baterias seladas automotivas de 5 Ah, 7 Ah, 45 Ah, 50 Ah, 60 Ah, 90 Ah, 100 Ah e 150 Ah, inclusive 

bateria Start-Stop, destinadas à manutenção da frota municipal. O próprio Termo de Referência 

exige que os produtos sejam novos, possuam garantia mínima de 1 (um) ano, atendam às normas 

ABNT NBR 15745, NBR 15914 e NBR 15940 e possuam certificação do INMETRO. 

 
Não existe, portanto, qualquer elemento do objeto que permita associar a 

experiência necessária à execução do futuro ajuste ao fornecimento de dietas ou suplementos 

alimentares. A manutenção literal do item 11.2.2.2 permitiria uma situação juridicamente 

insustentável: uma empresa especializada no mercado automotivo poderia ser inabilitada por não 

comprovar experiência em produtos alimentícios, enquanto uma empresa do ramo nutricional 

poderia, em tese, apresentar exatamente o atestado descrito pelo Edital. 

 
Essa consequência demonstra que a cláusula não cumpre qualquer função 

legítima de aferição da capacidade operacional da futura contratada. Ao contrário, rompe o nexo 

indispensável entre a experiência pretérita exigida e a aptidão necessária à execução do objeto. 



 

 

IV – DA VIOLAÇÃO AO ART. 67 DA LEI Nº 14.133/2021 E AO ART. 37, XXI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
A qualificação técnica não constitui espaço para criação de exigências 

desconectadas do objeto. Sua finalidade é aferir, de forma objetiva, se o licitante possui experiência 

suficiente para executar obrigação de natureza semelhante àquela que será assumida perante a 

Administração. 

 
O art. 67 da Lei nº 14.133/2021 disciplina a documentação de qualificação 

técnico-profissional e técnico-operacional e condiciona a demonstração de capacidade à 

experiência em atividades similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior. A norma, portanto, exige pertinência entre a experiência comprovada e a prestação 

que efetivamente será contratada. 

 
A mesma conclusão decorre do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, que 

somente admite exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. Documento referente a dietas e suplementos alimentares não é 

indispensável – nem sequer útil – para demonstrar capacidade de fornecimento de baterias 

automotivas. 

 
A cláusula, se aplicada literalmente, ainda comprometeria os princípios da 

legalidade, razoabilidade, competitividade, vinculação ao instrumento convocatório e 

julgamento objetivo, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, pois a habilitação passaria a 

depender de experiência completamente estranha à necessidade administrativa que motivou o 

certame. 

 

V – DA INSEGURANÇA JURÍDICA E DA IMPOSSIBILIDADE DE SIMPLES DESCONSIDERAÇÃO 
INFORMAL DA CLÁUSULA 

 
Tudo indica tratar-se de erro material decorrente do reaproveitamento de 

cláusula pertencente a contratação de natureza diversa. Essa circunstância, contudo, não torna o 

vício irrelevante. O item 11.2.2.2 integra expressamente o capítulo de habilitação do Edital e, 

enquanto permanecer vigente, vincula Administração e licitantes. 

 
Não se pode transferir ao particular o risco de presumir que uma exigência 

escrita no instrumento convocatório será ignorada durante a sessão. A segurança jurídica exige que 

as condições de habilitação estejam previamente definidas de maneira clara e coerente, 



 

 

especialmente porque a própria declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação 

pressupõe que o interessado saiba, objetivamente, quais requisitos deverá satisfazer. 

 
A inconsistência é ainda mais sensível porque o presente instrumento já se 

apresenta como “RERRATIFICADO”, mas a exigência incompatível permaneceu em sua redação. 

Assim, a correção deve ser formalmente incorporada ao Edital, não bastando eventual 

esclarecimento informal no chat da plataforma ou interpretação posterior do Pregoeiro. 

 
O próprio item 22.8 do Edital determina que as normas disciplinadoras da 

licitação sejam interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 

preservados a isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. A permanência de atestado 

relativo a dietas e suplementos alimentares produz precisamente o efeito inverso, ao criar 

condição artificial e potencialmente excludente sem qualquer relação com a contratação 

pretendida. 

 

VI – DA NECESSIDADE DE RETIFICAÇÃO FORMAL E REABERTURA DO PRAZO, SE AFETADA A 
PARTICIPAÇÃO 

 
O vício pode ser corrigido de forma simples e objetiva, mediante exclusão da 

referência a “deitas e suplementos alimentares” e adequação do item 11.2.2.2 ao efetivo objeto 

licitado. Sugere-se, para tanto, redação compatível com o seguinte teor: 

 
11.2.2.2 Entende-se como pertinente e compatível o(s) atestado(s) que 

comprove(m) experiência anterior no fornecimento de baterias automotivas ou 

de bens de natureza e complexidade compatíveis com o objeto da 

contratação, observados os limites do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
A alteração elimina a incongruência sem reduzir a segurança da contratação. Ao 

contrário, passa a direcionar a habilitação para aquilo que efetivamente interessa à Administração: 

a demonstração de experiência operacional relacionada ao fornecimento pretendido. 

 
Caso a correção repercuta nas condições de participação ou na preparação dos 

documentos de habilitação, deverá ser observada a republicação do instrumento e a reabertura do 

prazo, conforme a disciplina do art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e do próprio item 2.4 do Edital, 

que excepciona a manutenção da data apenas quando a alteração, inquestionavelmente, não afetar 

a formulação das propostas. 

 



 

 

VII – DOS PEDIDOS 

 
Diante do exposto, requer-se o CONHECIMENTO E ACOLHIMENTO da presente 

impugnação, com a retificação do item 11.2.2.2 do Edital, excluindo-se integralmente a exigência de 

atestado referente ao fornecimento de “deitas e suplementos alimentares”, por absoluta 

incompatibilidade com o objeto do Pregão Eletrônico nº 053/2026. 

 
Requer-se que o dispositivo passe a exigir, quando mantida a necessidade de 

comprovação de qualificação operacional, atestado pertinente e compatível com o fornecimento 

de baterias automotivas ou bens de natureza e complexidade equivalentes, em conformidade com 

o art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 

 
Subsidiariamente, caso a Administração reconheça tratar-se de mero erro 

material, requer-se que a correção seja formalmente incorporada ao instrumento convocatório e 

divulgada na plataforma BNC, afastando-se expressamente qualquer possibilidade de inabilitação 

de licitante pela ausência de experiência em dietas e suplementos alimentares. 

 
Caso a retificação seja considerada apta a afetar as condições de participação 

ou a preparação da documentação de habilitação, requer-se a republicação do Edital e a reabertura 

integral dos prazos, nos termos do art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e do item 2.4 do próprio 

instrumento convocatório. 

 
Por fim, requer-se que a decisão administrativa enfrente expressamente os 

fundamentos apresentados, especialmente os arts. 5º, 11, 55, § 1º, 67 e 164 da Lei nº 14.133/2021, 

o art. 37, XXI, da Constituição Federal e o item 22.8 do Edital. 

 
Termos em que, pede deferimento. 

Brodowski, 10 de setembro de 2026. 

 
 

Isabela Costa de Oliveira Campos 
OAB/SP nº 458.821 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO 

 

 

 

OUTORGANTE: F9 PARTS COMERCIO ATACADISTA DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA 

VEICULOS AUTMOTORES LTDA, estabelecida à Rua General Carneiro, nº 43, Centro, Brodowski, 

São Paulo – CEP: 14.340-970, inscrita no CNPJ sob n° 49.404.816/0001-70, neste ato representada pelo 

seu sócio proprietário Sr. JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, brasileiro, casado, empresário, 

portador do RG nº 20.907.947-2 e CPF nº 186.425.208-17. 

 

 

OUTORGADOS: HUGO RENAN VELAZQUEZ, brasileiro, CPF: 366.305.708-98, portador do RG: 

25.110.399, SPP/SP; com endereço à Rua General Carneiro, nº 43, Centro, Brodowski, São Paulo – CEP: 

14.340-970, FELIPE MARCEL DE OLIVEIRA, brasileiro, CPF: 418.656.138-94, portador do RG: 

48.223.273, SPP/SP; com endereço à Rua General Carneiro, nº 43, Centro, Brodowski, São Paulo – CEP: 

14.340-970, LAYLA GARCIA CORTIZO, brasileira, CPF: 367.081.968-16, portador do RG: 

36.893.529-2, SPP/SP; com endereço à Rua General Carneiro, nº 43, Centro, Brodowski, São Paulo – 

CEP: 14.340-970, ANTHONY ARMIGLIATO GONÇALVES, brasileiro, CPF: 509.671.678-33, 

portador do RG: 54.474.812-8, SPP/SP, com endereço à Rua General Carneiro, nº 43, Centro, Brodowski, 

São Paulo – CEP: 14.340-970, e ESTEVÃO CIPRIANO ALVES brasileiro, CPF: 224.080.398-35, 

portador do RG: 43.269.54-6, SPP/SP com endereço à Rua General Carneiro, nº 43, Centro, Brodowski, 

São Paulo – CEP: 14.340-970, 

 

 

 

PODERES: Pelo presente instrumento particular de procuração e na melhor forma de direito, o 

Outorgante confere aos Outorgados plenos poderes para participar de licitações em todas as modalidades 

inclusive pregão presencial e eletrônico, podendo para tanto assinar todas as declarações, propostas, 

solicitar e prestar esclarecimentos, assinar atas, contratos e demais documentos, interpor impugnações, 

vistorias, realizar e acompanhar a apresentação de sistema e treinamentos, recursos, desistir, receber 

intimações, ofertar lances, acordar, transigir, firmar compromissos, praticar enfim, todos os atos em 

direito permitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, nos termos do Código Civil por 

todas as obrigações contraídas por força de poderes aqui conferidos, respondendo diretamente pelas 

sanções previstas pela inexecução contratual, ilegalidade na documentação de qualificação ou danos 

causados a Contratante ou a terceiros e pelo ressarcimento das perdas e prejuízos sofridos pelo outorgado 

no cumprimento deste mandato. Procuração válida por 12 (doze) meses. 

 

Brodowski-SP, 16 de junho de 2026. 
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F9 PARTS COMERCIO ATACADISTA DE PECAS E ACESSORIOS PARA VEICULOS 

AUTOMOTORES LTDA 
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